
Di scua·so do o rador Márcio Roberto, na conclu são do curso de pós­
gradua çã o em auditoria de obras, em 9/ 11 /2001 

Solenidade de encerramento do I ' Curso de 
Auditona de Ohra' Publrca., 

(Quem serão o<. componente.., da mesa'>) 
1\lagn i rico Reno r da Un h ersrdade Federal de 

Pernambuco. Professor Dr. Mntan Ne' l.!s: 
I) l:.xmo.Sr. Prc~idcntc Jo I ribunal de Contas Jo 
1-.stado de Pernambuco Con~elhcrro Adalbcno Farias: 
2) I· xmo. ~r . Pro f. Dr I rancisco I v o Dantas 
represelltando o Mag Rellor dn U FPL· .. Prof. Mozan 
Neves 
3) bmo. Sr.- Din:tor da FCPB(i Con~clhciro Romeu 
da Fonte 
4) E:-mo. Sr. Pro f. Dr. Amaro l lcnriqul.! P. cons Diretor 
do CT/UFPL 
5) C:--mo. Sr Conc;elheiro Fernando Corrcin -Patrono 
da Turma de I ~pi.!C. em Dircrto C c J\dm. 

Senhoras c cnhores. 

I com grande -.atr sfaçii\1 que me dinjo aos 
presente<;. em nurnc dos colega'> concluintes. nesta 
cerimónra de encerramento do I ~ Cur'>u de Auditona 
de Obra~ Publicas 

O Trrbunal Jc Cunta~ do Estado de Pernambuco. 
órgão de Controle F\tcrno. atua ~i stematicamente 

desde 1991. na nud11oria de obras públicas. sejam elas 
municJpai'>. cstaduub. ou urnda fruto de convênios 
celebrado" entre estes c o CiO\ erno Federal. Sob a sua 
rc~pon.;:~bilrdade ~e encontr;Jrn a~ fa<.es da obra pública. 
indo dc~de a analisl.!s prévra dos editais de licitação. 
C~ ImO o c a!> o recente da uupl i cação da BK 232. até o 
própno <u.:ornpanhamcrllo da c:-:ccução.Na:; auditorins 
de e:--ercução (ou <1companhamemo ) o Tribunal de 
Contas do E~tado. mra'~~ dtl Nllcleo de Engenharia. 
antecipa-se no ato de fiscalizar. evitando o 
descumprimento dos contrato:-. celebrado!-> ou mesmo 
a sua má adm in i'> tração. geradora de danos ao erârio. 
outrorn só rdcntilicndos murto após a s.ua prática. Nestc 
contexto cumrrc ressaltar a importância da 
interrorrzação do Tribunal. rniciada em 1993. 'in 
implantação das lnsretoria~ Rcgionais. que permitiu 
ás Admrnrstraçõc!> 'v1unrctpais. muitas delas carentes 
e di~tantcs. a apru:-.imação do agente fiscalizador. que 
pas~ou a atuar tempestivamente. de fom1a didática e 
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tambcm preventrva 
Conscrente da imponáncia e responsabilidade da 

sua missão. e crn <;mtonia com a dedicação dos seus 
prolissionais. o "1\.uclco de fngenharia percebeu o 
aprimoramento do seu corpo técnico como uma 
prioridade entendida como a ltcmativa capaz de ngregar 
maior qualidade. produtividade c motivação ao 
desempenho dos seus trabalho~ Sem ufanismo ou 
delírio diria o almejado t:ncontro da boa técnica c 
satisfação profissional voltados ao pleno atingimcnto 
dos objetivos instituciona is. 

Apó!-. prêvios en tendimento!) rea lizados com o 
Departamento de Engenharia Civil da UFPE, f"omlatou­
se o que :;cria o programa do primeiro Curso 
especificamente alinhado aos temas de interesse da 
Auditoria de Obras Püblica'>. iniciativa esta. vale 
ressaltar. pioneira no Brasil. Contribuiu decisivamente 
ao sucesso de!>ta in1crativa a Lscola de Contas Públicas 
··Professor Barreto Guimarães··. rnstHuição vinculada 
a este tribunal que figurou como rnten-cniente. 
ag.rlizando a formalitaçào do contrato posteriom1ente 
celebrado entre o I nhunal de Contas de Cstado de 
Pcmamhuco c a UfPL atra\ ~!)da F A IJE. Fundação 
de Apoio <tO DeSl'll\Oh imento da UfPE 

O programa multrdisciplinar escolhido pelos 
coordenadores do curso contemplou 2 módulos. sendo 
um primcrro básico (355 horas) (1\lctodologia de 
Pesquisa. Direrto A plrcado á A udrtorra de Obras. 
l.icnações e Contratos. Contnbilidadc Puhlrca. J\nálise 
de ln"e~lllllCntOS. J\ud iwrra Governamcntnl. r-Slat Í!>lica 
Aplrcatla. L-ngcnharia de Avaliação. Programação. 
Controle c Orçamento dc Obra'i de Construção ('ivil. 
Gestão da Qualidade). c um outro c..:lctrvo (Concessões 
e PrivatiLações. Auditori<t em obras de Saneamento. 
Barragcn~. Construção Civil c Cstradas c J\uditoria 
Ambiental). Temas atins às di!)ciplinas abordadas 
durante a especialiLaçào foram selecionados para 
compor as monografias C-11 trabalhos). sendo os 
re~pectivo!> planos de trabalho previamente discutidos 
e analisado:. com o objéti\ o de contemplar áreas de 
muaçào e interesse estatcgico do Tribunal. 

1\ conclusão simultânea de uma outra 
especial iLação. em Direito J\dministrati' o c 
Constitucional. também concrerizada via convênio 
entre o Tribunal e a Univcr:.idade Federal. demonstra 



o intcr~~~e pelo dc.:senvoh imento m~titucional e o seu 
caráter multidisciplinar. e<;<..cnclal ao ê\110 das 
atu.luonas. !\ imegração destas lnStllulções Tribunal 
c.: Un iversidade- não ueHra ser interrompida. é 

importante. estratégica. Ira; beneficiOS tanto ao controle 
C.\ lerno. mrnvés da capacitaçtio e da rec iclagem. quanto 
a própria Un ivcrsidau..:. que ao abrir suas ponas aos 
inten:sscs da soc iedade dela se torna pró\ ima. 

rnquan to perseguimos a va lorização dos 
lll~trumentos e o aperfeiço3mento dn!> recursos e h~cnicas 
de audiiOria_ 'ia capantaçào. contemplamos um Brasil 
imerso num ccnãrio que nos preocupa. Parece algo 
inacredltá\ el tomar conhecimento de que alguns 
~l·n idorcs públicos amargam 7 anos. ou quase. de 
sularios congelados. As greves do INSS (méd icos c 
scrvidor!.!s). das Univero;idades r ed~mis (professores c 
\l'lvidnres) se :m·asram por meses a fio caminhando para 
a e\élll\lào. Professores universitános têm os salários 
tonfi~cados. por d('cisão ck um minbtro também 
profe~sor e ex-reitor. sendo obrigados a apelar.' ia Poder 
.lud1ciàrio. a recuperação dos' encim..:ntos. Aposentados 
c uabalhadon:s procuram o posto da prec;ídência em 
greve c voltam para casa com o endereço eletrônico na~ 
mãos c a dese~perança no ro~ to. 

!\ bem da ,·erdadc. as opções. ou me lhor. as 
Jeci~liô po l11 icas tomadas pelas e! ires dirigentes ainda 
Clll llllla fase de apc1gcu iuco lógico do ncoliberalismo 
( rill'l do anos 80 c década de 90). a pela ra m 
si-; tcnlaticamente para um ··..,enso comum··. que 
compnn ou-'>e. entre outras cois:ts. através do 
l.lsten~i' o encolhimento dos ec;paços públicos. 
progrc..,..,l, amcnte as fi.\ íados pelo suhito corrimento 
da., fron teiras entre o publico c o pn,ado em beneficio 
dc.,te u ltimo. c pelo signif1cat1\0 desequilíbrio 
produt.1do na relação entre cmpn.:sas. estados e 
mercadus. 

t\<; priva t i7açõeo:;. no bojo des te processo. 
C'\ pnmiram -se em algo muito mai'i profu ndo que a 
mera 'cnda ou dcsmLtntc lamen to das empresas 
publicas. acabou por con\('rter em função da mais 
pura log1ca mercantil direito'> tais como a educação. 
a saúde. a <;egurança socia l e a prec;en ação do melo 
aml11cnt..: em bens ou ··sen iços adquim eis segundo 
as rcga5 do mercatlo. 1\ssim. dirc1tos elementares 
outrora garantidos pelo r '>tado!> lran~lormaram-se em 
apetcch·cis mercadorias. A~ privatizações. na verdade . 
permi ti ram uma mudança de menta lidade. pela qual 
os cidadãos fo ram obrigados a ace itar o rareamcnto 
dos espaços publiws. que os obrigou a transferir suas 
demandas da ··ágora·· para o mercado ê o que se 

chamana ue ··uescidadanizaçào·· S~: o te•mo de fato 
C'\Í<;tiS'>I! 

O Programa i'\ acionai de DcsestniiLaçào. da dccada 
d~· 1990. traLia em seu e-;copo a reestruturação 
cconôm ica do sewr pú b l1co. caracteri7ado pelas 
promc-;sas de aporte de investimentos adequatlos por 
part i! da:, empresas adquirentes dos serviços públicos. 
melhnria ua oferta de em pregns e o fortalec imento dos 
men:ados decapitai!>. Uma década mais tarde perccbc­
~e. no entanto_ o aporte de im c~tnnento~ aquc:!m das 
nece ss1dades (vide a cnsc do '>CIOr elétrico). 
fragdidac.k!> dos mecan1smos de regulação. grande 
número de demissões fonm11s contrabalançadru. pela 
<>ulhtitulçào por empregos avulsos ou de menor 
remuneração e um ainda umido forta lecnn..:nlo dos 
mercados de capitais. prejutl icados pela venda de ações 
po r lotes qu e impediram , o u rcd u7íram. a 
democratização do capital. 

A negligência quanto at1 prO\ imento das infra­
estrutunl~. al\'o das nossas auditorias. é dcsconversada 
ou C'>trmegicamellle omitida pelos seus responsáveis . 
vklhonas c.'\pt:rimcntadas neste ou naquele setor. 
como por e,\cmplo. no da telefonia. subsi5tem 
sustentada'> por reajustes tanl~'irios anua1s que superam 
os 1nd1ccs in nacionãrios. Os resultados obtidos atra-vés 
do~ g;:mhos de produtividade. proporcionados pelas 
privatitnc;õcs ainda não se re fl etiram objetivamente 
S\>brc as tarifa~. No setor elétrico. SI.' não bastasse a 
recentL' dimin uição de oferta da energ ia gt.:rada. 
<.ohn.:viní a crise qui! atrm cssamos unta inevitável 
rrcssào sobre as ta ri f a:.. mais adiante obrigatoriamente 
compens.tda!>' ia restauração do equilíbrio econômico­
financeiro dos contratos tlt.: concessão Todos estes 
fmo,.. d1ga-sc de pa~sagcm. pre\ Isto~ a alertados por 
tanto:. t' tantas \ezes. não dctiH~ram a ânsia 
go' ernamental de cumprir à risca. mesmo que 
açodauanlt: rlle. os seus propósitos não tlec larados c 
lncond lcionalmc rlte ap laudidos pe los setores da 
i 111 prensa sem i-olicial. 

Por ou1ro lado. apc<>ar ti a fone propaganda 
libcrallnnte. os países caprtalistas mdustnalizados 
continuam. ao contránn do que pregam. estados 
grande' c ricos. pro\ idos ue bons aparatos tle regulação 
que ··organi7am·· o funcionamento dos mercados. 
arrecadando muitos imposto'>. (isto pelo menos 
fa1emos bem. cerca de 3..J 0 o do PIB)_ promovt>ndo 
form as encobertas e suti s de protec io nismos e 
subs id iol>. alem de coll\ i verem com délicits fi scais 
elevados. Se obsen armos. a ex periência dos pa íses 
-·rcformauos·· (America Latina. Europa Oriental c 
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Rúss1a). perceberemos que o triunfo do ideano único 
fo1 mai!> ideológico e cultural do qu~ econômico. 

A propósito. Dr Cebu Furwdo. econom ista. 
pensad or soc ia l. {pr irn ~iro ~u rain tedc n te da 
SUDENE). armvés do seu livro --·1 ~oria ~ Política do 
Dcse nvo lv imen LO Econ õml co··. pu blica do pe la 
primeira vez em 1967. trouxe. após estudo~ e renexões. 
F\ plicações pnra o estado ou a condiçi'lo que caracteriza 
o ~ubdesenvo l\ imcnlo. em re_1eitar a compreensão do 
progresso. nem contestar propriamente a noção de 
descn' olvimcnto. Dr. Cebo traL no d~:.lccho da obra 
c ilada conclusões interes!>ante!> c re\ eladoras: --o 
subdesc nvoh imento ~ um procc:.:.o histórico 
au tônomo. não consti tuindo uma ewpa nccessãria ... de 
formação uns economias capita listas·· . Adi ante 
cnncluiu: ··a única tendência ' 1s1wl c para que os países 
~ubdcsen vo l v idos continuem a sê- los·· Com efeito. 
dcc l ~t ro u a inda: --o subdesenvo lvi ment o é a 
manifestação de comple:-.as reh.1çõc~ de dominação­
dependência entre povos .. que tende a autoperpetuar­
se sob formas cambiantes··. tudo c\igindo a tomada de 
consciência da dimensão poii!ILa da situação de 
subdesem oi v imenw:· Se esras rellc\õcs incomoda\'3111 
o me1o acadêmico da década de 60. hoje constara-se. 
com tris teza. que elas estavam be m aj ustadas. 
de mo ns trando o monum cn1 <1l Jc:.cqui líhr io do 
dcsenvolvrmento quando relac1onndo ao con1ex10 da 
economia mundial. 

Cm edição recente (abril de :2000) u BIRD através 
dos .. Indicadores do Desci!\ oh imento l\ lunJ ial··­
radiografia !:>OCIOeconômica de 1odo o mundo - o caso 
brasileiro apareceu como um e\emplo do que o seu 
pre!>identc. James 'A olfensohn. (BIRD) definiu como 
.. a teimo5a persistência da pobre;.,·· 

()e acordo com o 13anco \!1undial. o vácuo entre 
riscos e pobres no Brasil corn inuuva se alargando. Os 
I 0°·o da população com mais recu rso~ ficam com quase 
a metade (47.6°ó) da renda nac1onal. Enquanto isso. 
os 10% mai~ pobres sobrevivem com o equ ivalente a 
0.9~ó dela. A legião de e\cluldos fo i também 
quantificada: 17...1 °·o da população - ou seja o 
equivalente a 17.8 milhões de pcsso<b que levam a vida 
com no ma\ imo USS 2.00 dia O grupo ma i!> miserã,el. 
5.1°·o do total (8. I milhões de bmsileiros) sobre"i'e com 
menos de USS I.OO 'dia. (DP. 1-t'04 2000. p. A8). 

A propósito. advertiu Jean Jacquc5 Rousseau na 
obra .. El Contracto Socia l'" de 1980: .. Quereis dar 
consi!>ténc1a ao Estado? Aprox im ai o quanto fo r 
possive I o~ graus extremos: não pcrm i tais nem pessoas 
opu lentas nem mendi gos. E~tcs do is estados. 
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inscpaniveís por nat urc~.:a. são Igualmente func-.los para 
o bem comum: de um lado 5acm th l"éwwres (que 
là\ orccem) da ti rania e. do outro o-. tirano..,. e sempre 
cnu·c de:-. que :-.c faz o tnifíco un lilwrdade publ ica. 
unw a compra c ouLro a ' ende: · 

l' rcocupa-nos sobremaneira. Jentn' deste quadro 
de L'lc \ ada:-. des igua l dade~. O!> de"' 1 0~ pllblicos. e 
também privados. para fi ns escu~o.., . L5tudos de dois 
prot"cs!>on..''> da I GV (Marco!> I on..,cca e 1-ernando 
Garcia). le, ando em conta o ranJ.. ing lnten1ac1onal da 
corrupção elaborados pela organ11açào alemã 
Transparência Internacional. c com o:.~sc em dados 
macroeconômicos. de 1960 a 199~. cnncluiram que a 
corrupção custa a cada brasileiro RS 6.000.00 ano. O 
índice atribuido ao Brasi l neste mdese_1ado ranJ..ing é 

?..77. nu mo esca la qu e va1 are I() Dos 36 países 
pe~<] lii S<idos O lJrasil é antipcnú l1i1110. O t) UC s ignifica 
que estfl n frente de apenas 2 outros paises amda mais 
corruptos. a Indonésia c Paquistão. O cc;wdo afirma 
amua que quanto mais corrupto. mab pobre o pais. ··A 
corrupção e um veneno a mais para 3!> pollticas de 
combmc il pobreza. em parte porque pobrcLa c nmeria 
são a propna moeda polltica da clcp10elite nacionar· 
(DP. 6 8 00. p.A8). 

I stas infeliLes ilustraçõt!s. que ccrtnmeme não são 
111)\ idades para nenhum dos rre-,cntco.,. talvez não 
dcvcs!>em ecoar num momento de relall\'a satisiJçâo 
como o que vivemos hoje. Na verdade. elas têm o 
propósito de nos sensi bilizar. ~\ iJenciando a 
importância e nobreza do rraba lho que descm pen h amos 
d1a a d1a L normal à cond1çào humana yuc a rotma 
dos nossos a Jazeres e os nossos problemas part 1culares 
nos afastem. deses1imulern ou amda que não nos 
permitam pt:rccber làce-a-fase nc; no,sos desafios c 
rcsponsabi lidaJes. não são obra pa1 amcic1 dLwa apenas. 
ou para ser~m vencido~ em uma dl!e<1da As pró\imas 
gerações saberão cobrá-los. 

Chega mos ao sé cu lo X X I. t1 te rror insnno c 
combatido po r uma guerra in~ana. pomposamente 
nominada de justiça infinita. Por ei:J. a JU!>tlça. também 
c~peramos. Vindc a n<hl 

"\lc<,te mesmo século. porém. dl!>pomo~ de grandes 
pO!>Sibllldades de melhorias para a humanidade. 
embaladas pe los beneficios da tecnologia da 
Informação. do fantástico a' anço da medicina e dos 
me1os de prevenção de doenças. da-; engenharias. do 
dr re 11o (por qu e não? Ele rcne te. mesmo qu e 
lc nl amcntc. os ava nços da soc 1cdadc). da 
conscicnt iLação ambiental e os desdobramentos 
necessári os à consec ução do desell\ o l v i m~:n to 



sustentável. ele. Quanto aos Tribunais de Contas. em 
particu lar. caberá o preparo continuo dos seus quadros 
técnicos. aliada a um<1 reflexão amadurecida do seu 
papd. com vistas a se inserir de forma incisiva no bojo 
Jas tliscussõe~ do) problemas que ctflingem a sociedade. 
com atenção e o espírito pub lico que ela almeja. 
aproximando-se cada vez mais desta na busca de uma 
crescente legitimização e atinidade. No mais a ação 
diúria. efetiva. exercida eticamente c sem ufanismos. em 
estrito respeito üs Leis. levando. assim adiante. o 
compromisso de lã o nobre mister. estando sempre atelliO 
c em defesa da meJhoria e do aperfeiçoamento dos 
instrumentos da cidadania. 

Aos colega~ o meu abra<,:o. Aos senhores as minhas 
desculpas pelo tempo tomado. Louvado seja Deus, 
apt!nas Ele! 

Ohril{ado! 

Márcio Roberto de Vasconcelos Penante 
I 0/11 /200 I 

..Alguns de nós somos cegos sen tados. 
anestesiados navcganres do rio dos fatos que nos 
levam a qualquer parte: outros. igualmente cegos. 
hiperminésicos' do movimento sociaL remam contra 
a corrente iluminados por um farol que nos dá fé. 
Porém. depois de tudo. somos cegos e a réalidade joga 
conosco sem que possamos entender seu jogo .. Carlos 
Matus, economista chi leno. pós-graduado em 
Harvard. pós-graduado em planejamento pela CEPA L 
e ministro da Economia do governo democrático 
chileno de Salvador Allende. 
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